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Desde que dirigiu, na década de 1990, uma
grande "História da Arte Portuguesa", Paulo Pe-
reira viu transferidapara o espaçopúblico a no-
toriedade que ia adquirindo no meio académi-
co. Desde então, tem produzido extensa biblio-
grafia de referência, recentemente aumentada
com uma inédita síntese da arquitetura em Por-
tugal, do megalitismo aos nossos dias. É esse o

pretexto para uma conversa que seguiu o seu ca-
minho sem se perceber a passagem do tempo.

Pedro Olavo Simões



Pode

dizer-se que o es-

paço é o Alto da Ajuda,
sendo o lugar a Facul-
dade de Arquitetura da

Universidade de Lis-
boa, onde Paulo Perei-
ra dá aulas. Sentamo-

-nos na sala de professores, onde flui
uma conversa com tanto de fascinante
como de divertida, testemunhada de
vez em quando pelo Arquigato - ou Ar-
chicat, ou Archicad, tudo referências
ao que por ali se aprende e pratica -,
felino pachorrento que faz dos recan-
tos da escola o seu domínio. O ponto
de partida é o livro "Arquitetura Portu-

guesa - História essencial", a mais re-
cente incursão do entrevistado no
mundo editorial.

Podemos de facto falar numa arqui-
tetura especificamente portuguesa?
Se sim, a partir de quando?
Não se pode falar de uma arquitetura
portuguesa. Eu próprio digo, na intro-
dução, que não há essencialismos. Há

linguagens arquitetónicas que vão sen-
do partilhadas entre diversas situa-
ções, contextos antropológicos e so-
ciais, e a difusão dessas linguagens vai-
-se fazendo ao longo do tempo. Portan-
to, há uma contaminação mútua. No

entanto, há uma cultura arquitetónica
que acaba por se afirmar em Portugal,
devido a esses contextos, e é essa cul-
tura que se pretende refletir quando se

faz uma síntese deste tipo.

Essa transmissão já se pode identifi-
car no megalitismo, por exemplo?
Sim. A arquitetura define-se de uma
forma muito simples: é a criação do lu-

gar. Ora, se olharmos para um espaço
indiferenciado, veremos que deixa de
o ser quando um ser humano, ou uma
comunidade humana, ergue uma pe-
dra ao alto para sinalizar esse espaço,
tornando-o num lugar. Esse é o primei-
ro gesto arquitetónico.

Ou seja, apesar de não haver essen-
cialismos, essa transformação em lu-

gar de um espaço, que é em si único,
acaba por conferir uma especificida-
de?
É uma forma de marcação territorial.
Pelo conhecimento que vamos tendo,
através da arqueologia, das estruturas

pré-históricas, mesmo nos tempos
mais remotos, percebemos que há ar-

quitetura desde o tempo dos nean-
derthais. Isto pode parecer radical, mas
a cabana primitiva recua, pelo menos,
à humanidade Neanderthal.

0 que define arquitetura nesse con-
texto: uma funcionalidade, um gesto
estético?...
Arquitetura define-se como expressão
e função. A função é que vai variar: tan-
to pode ser utilitária como de carácter

espiritual. O objeto arquitetónico aca-
ba sempre por se definir dessa manei-
ra. A expressão em função daquilo a

que se destina o objeto, obviamente,
vai mudando. Dai a diferença que há
entre um menir isolado, um recinto em

que pedras ao alto têm outra função ou
um dólmen. Isto para falar das arqui-
teturas primitivas. Se falarmos de ar-
quiteturas medievais, por exemplo,
percebemos rapidamente o que é um
palácio, ou um castelo, ou uma igreja,
e muito mais uma catedral.

Suponho que o contexto também fará

parte da arquitetura: um menir no

Alentejo não será o mesmo que um
menir, por exemplo, na Bretanha.
Exato, não é a mesma coisa; há contex-
tos concretos que têm a ver com a geo-
grafia...

Já sabemos que o Obélix não fazia me-
nlres... [nota: exemplo de anacronis-
mo dado, noutra ocasião pelo entre-
vistado]
[Risos] Não fazia, não... Os menires já
não estavam na moda, mas é um tour
de force do Goscinny e do Uderzo que
é muito interessante, por a ação se si-
tuar na Bretanha, que é, juntamente
com Portugal, uma das zonas da Euro-

pa com maior densidade de arquitetu
ra megalítica.

Este território, que viria milénios de-
pois a ser Portugal, já estava aqui na

pontinha. Ou seja, o sítio onde as coi-
sas sistematicamente chegavam em
último lugar...
Nem sempre.

Sim, mas onde eu queria chegar era a
essa particularidade de ser no extre-
mo, na dita "pontinha", que o mega-
litismo conhece maior expressão...
Transcendendo as questões da crono-
logia e das longas durações e falando
do país como algo identificável hoje

em dia, com uma geografia própria e

fronteiras políticas, Portugal tem uma
grande costa virada para o oceano, que
é uma via de comunicação como ne-
nhuma outra, até ao século XIX ou até
à Revolução Industrial. Por mar, a co-

municação era sempre mais rápida,
bem como o transporte de mercado-
rias: bens em geral e alguns bens artís-
ticos, inclusivamente, importados.
Esse tipo de comunicação é funda-
mental para percebermos a geografia
da arte, a geografia da arquitetura da

Europa. Isto se falarmos apenas na Eu-

ropa. Podemos falar do Norte de Áfri-
ca. Há uma coisa em que gosto de insis-
tir: a nossa visão do mundo, olhando

para um mapa-múndi, está marcada

por um eurocentrismo declarado. Mes-
mo dentro desse eurocentrismo, em

que Portugal e a Península Ibérica ocu-

pam um lugar de foco, nós poderemos
fazer uma coisa que se chama geogra-
fia cognitiva: virando o mapa ao con-
trário, vemos que a proximidade do Sul
de Portugal com o Norte de África é im-
pressionante. E até a relação das cos-
tas do Norte da Península Ibérica, e até
da costa portuguesa, com as ilhas bri-
tânicas é também impressionante. É

essa geografia cognitiva que está por
trás das grandes comunicações marí-
timas e de todas as trocas que se foram
realizando, no Atlântico e depois tam-
bém no Mediterrâneo. Essa geografia
cognitiva obriga-nos a ter uma visão

prática, a visão da margem que eu ocu-

po face à outra margem, sem estarmos
a pensar se vamos para norte ou para
sul ou para leste. É mesmo uma ques-
tão de proximidade e conhecimento
dos ventos, das marés...

Recentrando na arte: tudo o que im-
portávamos tornava-se influência no

que por cá se fazia?
Do ponto de vista artístico e da arqui-
tetura, Portugal é um país periférico
em relação àqueles que consideramos
os grandes centros de produção das ar-
tes. Itália vem sempre, e muito justa-
mente, em primeiro lugar, mas, além
disso, temos todos os outros países
centro-europeus que são, digamos, al-
fobres de criação artística. De toda a

forma, Portugal ocupa, a partir dos sé-
culos XV-XVI, e especialmente nos sé-
culos XVI e XVII, um lugar muito cu-
rioso. Após a expansão, vai receber os

influxos, por um lado, de uma arte ex-



traeuropeia, indo-europeia, exótica
até, como se dizia, e vai difundi-la para
a Europa central, onde vai ser acolhida
com grande êxito. O mesmo pode di-
zer-se da exportação, por parte de Por-
tugal e Espanha, de paradigmas artís-
ticos e, muito em especial, arquitetó-
nicos para oriente, para a América
Central e para a América do Sul. Além
da magnífica e absolutamente esma-
gadora tradição da arquitetura indiana
e, digamos, do Extremo Oriente, que é

espantosa, vamos encontrar no Orien-
te realizações à maneira italiana, ou ita-
lianizante, em igrejas que foram fun-
dadas por católicos, por exemplo, no
século XVI ou no século XVII, e o mes-

mo acontecendo depois na América
Central e do Sul. Digamos que o gran-
de Vitrúvio, que é como que o pai da

arquitetura, embora não o seja, mas é

considerado como tal, e todas as lições
que decorrem dele acabaram por ser,
elas mesmas, exportadas a partir des-
te nosso Extremo Ocidente. Por um
lado importámos, por um lado expor-
támos, por um lado escolhemos e dis-
tribuímos.

DO PONTO
DE VISTA ARTÍSTICO
E DA ARQUITETURA,

PORTUGAL
É UM PAÍS

PERIFÉRICO"

A expansão, portanto, dá a Portugal
um papel dinamizador da globaliza-
ção...
Sim... Eu não gosto muito de usar a pa-
lavra globalização...

Descompartimentação serve?
Sim, uma descompartimentação... É

um desencravamento do mundo que
Portugal obtém, e depois Espanha, que
é fundamental para uma globalização,
que hoje é um termo muito conotado
com a comunicação instantânea, com
a internet e tudo isso, mas que, naque-
la altura, correspondia a uma facilida-
de, relativa, de tráfego e de troca, com
muitos conflitos pelo meio e com mui-
tas ações de natureza colonial. Temos
de integrar esses fatores como impor-
tantes para avaliarmos a história e

aquilo que é a expressão artística de to-
dos os povos, quando se interligam.
Houve sempre interligação dos povos,
mas não tão vasta como a partir do sé-
culo XVI e até hoje.

Quando diz "colonial" está a falar de
uma força dominante que impõe o seu

gosto, ou a sua visão, a outros?
Quando falo de colonialismo, neste
caso, não estou a falar do ponto de vis-
ta político-institucional. Estou a falar
de um colonialismo que, se quisermos,
é algo paradoxalmente bidirecional. Há
muita coisa que, naturalmente, é man-
dada fazer pelos europeus que coloni-
zam, mas há, depois, uma influência
descomunal da estética e da arte locais,

que também vai contaminar a arquite-
tura europeia e a arte europeia, de um
modo mais geral. Não é um fenómeno
único nem é um fenómeno que se con-
tenha só num determinado intervalo
cronológico. Nós podemos encontrar
isso não apenas na arte em geral, mas
na música. Não haveria jazz...

Sem a escravatura...



Sim, não haveria jazz sem a escravatu-

ra, salvo tudo aquilo que nós sabemos

que foi a escravatura, mas sem a pre-
sença africana não haveria jazz, não
haveria rock, com certeza... Estas inter-
ações são interessantíssimas de estu-
dar, e na arte também acontecem.

Recuando na cronologia até à Idade
Média e ã condição periférica de Por-
tugal. As expressões que temos, por
exemplo, do românico ou do gótico
são, digamos assim, timoratas em re-
lação a partes mais centrais da Euro-

pa. Menos gente, menos recursos, as

explicações serão muitas. Isso torna

Portugal um país patrimonialmente
menos rico? Já sei que responderá
que não.
Não é menos rico: tem a sua própria ex-

pressão. Era o que eu dizia há bocado
acerca do contexto social, económico
e antropológico, que obriga a que as

realizações arquitetónicas, neste caso,

sejam naturalmente distintas das de
outros povos. Portugal não era, nem
nunca foi, um pais verdadeiramente
rico e com matéria-prima, aqui, no
continente. E teve de ir à procura dela.
Por isso se expandiu e conseguiu obter
essa matéria-prima noutros sítios. Isto
é que é a colonização. Desde o açúcar,
a laranja, todos os ciclos por que pas-
sam as ilhas atlânticas e, depois, o pró-
prio Brasil, o ouro africano, as madei-
ras exóticas... Objetos e matérias-pri-
mas que podiam servir, até, para o fa-
brico de objetos artísticos...

Não de igrejas e castelos...
[risos] Não, não de igrejas nem de cas-
telos. Mas o que eu quero dizer com
isto é que esta periferia, em alguns mo-
mentos, é uma periferia em que che-

gam mais tardiamente determinadas
manifestações artísticas. O românico é

claramente uma importação, que vem

por via essencialmente francesa, e que
vem do Norte de Espanha por via da

Galiza, com um contexto religioso que
explica por que é que o românico se vai

implantando em Portugal. lá o gótico
só se vai desenvolver, sobretudo, a par-
tir do século XIII, com as ordens men-
dicantes, e essencialmente, nas suas

primeiras realizações, a sul do Tejo,
que era uma zona mais jovem. O José

Mattoso tem, aliás, um trabalho em que
refere isso, uma zona que tinha um ra
tio de população mais jovem e ativa do

que o Norte do pais, que já tinha um
território consolidado.

"E 0 ROMANTISMO
OUE LANÇA

AS BASES PARA

0 RECONHECIMENTO
DE MONUMENTOS

OU EDIFÍCIOS"

E conservador?
Mais conservador, sim. Este processo
vai, obviamente, no caso do gótico, ser
mais visível a sul, o que não quer dizer

que, depois, não se expanda por todo o

território. Mas é, de facto, interessante
ver como há um complexo histórico-

-geográfico, como diria o Fernand
Braudel, mesmo dentro de uma região
relativamente pequena, que é aquilo
que corresponde hoje às fronteiras de

Portugal.

Voltando ao início da conversa. Quan-



do surge entre nós uma ideia, ou um

ideal, de arquitetura portuguesa: é

coisa da contemporaneidade? Estou,

por exemplo, a pensar em Raul Lino e

na "casa portuguesa"...
Temos vários momentos. Obviamente,
todos eles nascem com o século XIX,
quando nascem a história da arte e a

história da arquitetura como as conhe-
cemos hoje.

Que corresponde, também, à ideia de

volksgeist [nota: espírito do povo] e à

exaltação nacionalista que era apa-
nágio dos autores do romantismo...
Exatamente. O romantismo, de resto,
é o ponto de partida da história da arte

científica. É o romantismo que lança as

bases para o reconhecimento de mo-
numentos ou edifícios, melhor dizen-
do, que eram praticamente não digo
desprezados, mas considerados de se-

gunda categoria. Neste caso, a arquite-
tura medieval, a arquitetura gótica, que
não era apreciada por parte de uma
cultura arquitetónica que baseava pra-
ticamente toda a produção arquitetó-
nica num modelo, ou, se quisermos,
num partido estético que é clássico. É

a partir do século XIX que há essa re-
descoberta da Idade Média, e com essa

redescoberta vai assentar-se numa
história da arte ou da arquitetura que
cobre todo o espetro cronológico, coi-

sa que até aí não tinha acontecido. E o

que é que nós podemos perceber aqui?
É no século XIX, em Portugal, que se
vai reconhecer, em primeiro lugar,
uma especificidade portuguesa que é o

chamado manuelino, uma designação
inventada no século XIX, para aí em
1840, entre o Almeida Garrett e o Fran-
cisco Varnhagen, que lhe dá consistên-
cia científica. De qualquer forma, o

manuelino vai tornar-se num marco

que reflete o espirito do povo portu-
guês, segundo os princípios românti-
cos e nacionalistas de que me falava. E

ainda hoje é entendido dessa forma,
como apogeu da era dos descobrimen-
tos e como expressão dessa expansão



marítima, ainda por cima confundin-
do-se aquilo que são elementos deco-
rativos bastante mais prosaicos com
elementos marítimos, que não estão
no manuelino autêntico. Estão no neo
manuelino, no manuelino que foi res-
taurado, mas não nas obras do tempo
de D. Manuel I. Isso faz do manuelino
o primeiro grande "estilo português".
Obviamente, o manuelino é uma ex-
pressão portuguesa do tardo-gótico,
não mais do que isso. Depois, natural-
mente, há uma redescoberta, também,
da especificidade do românico, espe-
cialmente por se entende que esse ro-
mânico simples e algo elementar que
encontramos em Portugal correspon-

dia a uma pulsão do povo para o agros,
para dominar a terra. Portanto, o româ-
nico acaba por ser a expressão de um
certo telurismo português. A seguir, te-
mos, naturalmente, todas as iterações
destas manifestações. Uma delas é, di-

gamos, a invenção da casa portuguesa
pelo Raul I.mo. O que ele faz é uma sín-
tese - brilhante, de resto -, baseando-
-se não tanto na arquitetura manueli-
na mas na arquitetura que lhe vem
imediatamente a seguir, criando aí
uma imagem que é a de enraizamento,
coisa que estava na moda em toda a

Europa de finais do século XIX e inícios
do século XX, para chegar a esse com-
plexo artístico que é o da casa portu-

guesa. Digo "complexo artístico" por-
que é arquitetura, design, etc.

Que vai cair "que nem ginjas" na pro-
paganda do Estado Novo"?
Depende, porque vai ser uma de várias

manifestações da propaganda do Esta-
do Novo. De início, a propaganda do
Estado Novo também contempla o mo-
dernismo mais avançado, e é essa po-
larização que torna tão interessantes
esses primeiros anos, entre 1927 e

1940-41. De algum modo, estes dois

poios também existem, na mesma al-
tura, na Itália fascista, na Alemanha
nazi e, até, em países democráticos,
porque esta busca de uma arquitetura



do enraizamento, que tenha a ver com
a expressão autêntica de um determi-
nado povo (há sempre este horizonte)
é um contraponto ao modernismo, que
é uma linguagem internacional. Por
outro lado, o modernismo tem uma ca-
racterística: refuta tudo o que é orna-
mento, é uma resposta à sociedade in-
dustrial e, portanto, se quisermos, uma
resposta humana às necessidades de
uma sociedade que sai da Primeira
Guerra Mundial. Esse tipo de arquite-
tura é simples. Usa o cimento armado,
usa o vidro como meio expressivo (coi-
sa que antes não acontecia, o vidro era

apenas um utilitário), usa o aço e cria

soluções inteiramente novas do ponto
de vista daquilo a que eu chamo a tec-
tónica. O Raul Lino faz o mesmo, de al-

gum modo. Ele quer construir casas

modernas, simples, mas não é moder-
nista. É radicalmente antimodernista.
Mas também são casas simples. O que
é que acontece com estas duas corren-
tes, que são totalmente inconciliáveis?
Ambas refutam aquilo que era a tradi-
ção internacional da chamada escola

beaux-arts, da arquitetura beaux-arts,
da arquitetura que identificamos no
século XIX, aqui em Lisboa, com as

avenidas novas, com os edifícios dos

grandes arquitetos, como o Ventura
Terra, o Norte lúnior...

Ou o José Marques da Silva, no Porto...
Ou o Marques da Silva, sim, ou o José

Luís Monteiro... Enfim, é contra isso

que aqueles dois poios estão, mas, en-
tre eles, numa situação de antagonis-
mo absoluto.

É curioso que, enquanto me diz isso,
eu esteja a ver esse antagonismo den-
tro da cabeça do próprio António Fer-
ro, ou seja, do ideólogo da propagan-
da: era um modernista que, pragma-
ticamente, promovia esta ligação a
raízes tradicionais...
Exatamente. Ele era um homem do

hype, como se diria hoje. Era um van-
guardista, mas, ao mesmo tempo, a ar-
quitetura tradicionalista correspondia
a um ideário do Estado Novo, que vi-
nha do Integralismo Lusitano. Por ou-
tro lado, o modernismo, não confundir
com moderno, é, também, algo que
serve o Estado Novo naquilo que apre-
senta como modernização, como re-
novação, como regeneração do país.
Portanto, isto é, de algum modo, uma

bipolaridade dentro dos primeiros
anos do regime, que depois vai confluir

para um fenómeno muito interessante,

que começa com a Exposição do Mun-
do Português e com a domesticação do

modernismo, praticamente até ao seu

desaparecimento. E vamos ver arqui-
tetos que foram vanguardistas dentro
do modernismo, como o [Luís] Cristi-
no da Silva, adotar depois uma lingua-
gem a que, mais tarde, se deu a alcu-
nha "Português Suave": o Areeiro, em
Lisboa. Esse tipo de arquitetura vai de-
finir, em grande medida, toda a cons-

trução de arquitetura corrente, dos
anos 40 aos anos 50 e à qual se irão
opor, naturalmente, os arquitetos mais

jovens.

Um paradigma muito replicado...
Sim, é um modelo que acaba por ser

imposto, do ponto de vista da estética
dos edifícios, em Lisboa...

Uma estética oficial?
Sim, e acaba por criar um determina-
do tipo de linguagem arquitetónica de
continuidade. O "português suave"
também tem essa qualidade, digamos
assim, embora olhemos para aquilo e

possamos encontrar contradições in-
sanáveis.

Resumindo e concluindo: não existe
uma "casa portuguesa"?
Não há uma casa portuguesa, nunca
houve e nunca haverá. Nem portugue-
sa, nem francesa, nem suíça nem coi
sa nenhuma.

Então, o título do livro não deveria ser
"arquitetura em Portugal" em vez de

"arquitetura portuguesa"?
Devia... Mas eu faço questão de dizer

"arquitetura portuguesa" justamente
por causa do contexto em que estamos.
É uma arquitetura que encontramos
em Portugal, independentemente das

influências externas, dainternalização
dessa exterioridade e, portanto, a ar-
quitetura portuguesa anda sempre a

caminhar entre estes dois poios. Vou
acrescentar uma coisa, se me permite,
relativamente a outra grande desco-
berta de um "estilo", que tem de estar
entre muitas aspas, porque não é pro-
priamente um estilo. Um grande his-
toriador da arte e da arquitetura norte-
-americano, George Kubler, decidiu
estudar a arquitetura portuguesa de

"ELE [ANTÓNIO
FERRO]

ERA UM HOMEM
DO HYPE,

COMO SE DIRIA
HOJE"



um intervalo que até ali não tinha sido

estudado. Obviamente, tinha havido
uma valorização, por toda a historio-
grafia portuguesa, e até internacional,
do manuelino, tinha havido uma valo-
rização, naturalmente, do barroco in-
ternacional do tempo de D. João V, ou-
tro período de grande afluxo de rique-
za a Portugal, com Mafra e outras rea-
lizações desse teor, mas havia ali um
intervalo de 150 anos de arquitetura
que nunca tinha sido estudada, que de

algum modo correspondia ao primei-
ro Renascimento e àquilo que vem a

seguir, que é uma simplificação (até

porque Portugal vai entrar num perío-
do de crises sucessivas, do ponto de
vista económico e financeiro). Então,
ele define uma arquitetura portuguesa
para esse período, a que vai chamar
"arquitetura chã". Simples, pragmáti-
ca, esteticamente equilibrada, mate-
maticamente ponderada, influenciada
pelo pragmatismo inerente à própria
situação portuguesa, que tinha de
construir fortalezas. Daí os engenhei-
ros militares, ditos arquitetos, na altu-
ra, que vão ser os autores de muitas
obras de arquitetura civil ou de arqui-
tetura religiosa, que, naturalmente, se

pautam por uma intransigente sobrie-
dade. Que tem também o seu fundo
ideológico.

Estou a pensar nas fortalezas todas
do tempo da Restauração... Que
exemplos pode dar-me dessa passa-
gem para edifícios civis e religiosos?
Pense, por exemplo, no palácio Tancos
[nota: palácio do marquês de Tancos,
em Lisboa] ou na igreja dos Agosti-
nhos, em Vila Viçosa, onde vamos en-
contrar uma arquitetura despojada,
simples, de volumes nítidos. Encontra-
mos isso também, por exemplo, na ca-
tedral de Miranda do Douro. São edifí-
cios que essencialmente se afirmam
pela sua massa, pela sua inércia, pela
distribuição de vãos muito cuidada,
mas muito simples, pela ausência de

ornamentação. Portanto, como disse e

escreveu o meu grande e saudosíssi-
mo amigo Paulo Varela Gomes, de ai

gum o modo o Kubler, em 1972, estava
influenciado ainda pela agenda do late
modernism, do modernismo tardio,
internacionalista, em que se valoriza-
va, de novo, a refutação da ornamen-
tação, a simplicidade, a sobriedade, o

pragmatismo... Ele próprio, dentro

dessa agenda, porque é assim que se

faz a história; no presente, a olhar para
trás, não a pensar no futuro. A gente
nunca aprende nada com a história.
Apreende o nosso presente, mas não

aprende nada para o futuro. O futuro
constrói-se, mas não aprendemos
nada, aliás, como se pode ver pelo que
está a acontecer, neste preciso mo-
mento, entre a Rússia e a Ucrânia.

"A GENTE NUNCA
APRENDE NADA COM A

HISTÓRIA. APREENDE
0 NOSSO PRESENTE,
MAS NÃO APRENDE

NADA PARA 0 FUTURO"

Por que não se aprende nada? 0 ser
humano gosta de julgar que é a última
bolacha do pacote e cabe-lhe fazer
tudo de novo, porque o passado não
interessa?
É, é... de algum modo é isso. Quando
eu digo que a história se faz no presen-
te, posso até exemplificar com o inte-
resse que hoje suscita a obra do Raul
Lino. Tem muito a ver com as condi-
ções atuais de sustentabilidade, de li-
gação à paisagem, de respeito pelo en-
torno, pelo contexto em que esse edi-
fício vai ser construído. O próprio Raul
Lino, se quisermos, é um proto-ecolo-
gista, um ecologista avant Ia lettre. Ou

seja, é em função de problemas do pre-
sente que vamos recuar e olhar para o

passado. Quando, por exemplo, os Es-
tados Unidos invadem o Iraque, o que
é que acontece nas academias anglo-
-saxónicas? Um interesse muito gran-
de, outra vez, pelo estudo da pax ro-
mana, por causa do conceito de pax
americana. É sempre em função das

nossas angústias, ou até alegrias, que
se faz a história...

Das nossas estratégias?
Também das estratégias. Quando digo
que é assim que a história se faz, estou

a falar da história, em geral, e é assim

que se faz a história da arte ou da ar-
quitetura. E as questões do património
também têm muito a ver com isso.

Fazendo a ponte para as questões pa-
trimoniais: a inexistência de uma casa

portuguesa de que temos vindo a fa-
lar (e agora refiro-me a isso num sen-
tido amplo e não apenas à contempo-
raneidade), ou a noção dessa inexis-
tência, poderá beliscar a relação dos

portugueses com o património?
Não, creio que não...

A pergunta será rebuscada, mas tem
a ver com a ideia de que o património
sobrevive, em boa escala, em função
da forma como as populações se iden-
tificam com ele.
Sim, isso é absoluto. Mas o património
em Portugal acaba por ter um acompa-
nhamento, apesar de tudo, material-
mente visível, sobretudo a partir do ro-
mantismo, quando se iniciam os pri-
meiros estaleiros de restauro e de re-
cuperação de monumentos. Natural-
mente, de início, os objetos que, na al-
tura, quem de direito considerava pa-
trimonializáveis eram um grupo restri-
to. À medida que o tempo vai avançan-
do e os estudos de história da arquite-
tura também vão avançando, o univer-
so do que consideramos património
vai-se alargando, e dos grandes monu-
mentos pátrios passamos para os mo-
numentos significativos, aliás, já, numa
escala emocional, mais do que propria-
mente símbolos monumentais de mo-
mentos da história. Depois, haverá
mais um incremento, porque são edi-
fícios com uma expressão, digamos,
importante para uma determinada re-
gião, que se impõem pela sua monu-
mentalidade. E depois vamos encon-
trar nessas mesmas regiões objetos ar-
quitetónicos, ou contextos urbanísti-
cos, que são, em si mesmos, valiosos,
embora passem despercebidos à

maior parte das pessoas. São as tais

manifestações do património difuso ou

património menor, que eu costumo di-
zer que é aquele património em que
não reparamos quando passamos por
ele, mas se não está lá no dia a seguir
damos pela sua falta.

E caem o Carmo e a Trindade...
Exatamente. E também passa a ser
protegido. Isto é tudo um processo de



aumento do universo do património,
que depois vai sendo protegido legal-
mente. Este processo inicia-se, de fac-
to, no século XIX, e depois atinge, a

partir, sobretudo, de 1940, digamos,
um momento a1t0... É, uma vez mais, o

Estado Novo, através da ação da Dire-
ção-Geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais, a partir de 1929, que vai le-
var a cabo as campanhas de restauro

que vão durar muitos anos...

"HOJE EM DIA,
TEMOS

UMA VISÃO
MUITÍSSIMO

ALARGADA
DO PATRIMÓNIO"

E que têm muito que se lhes diga, mas
era o estado da arte...
Evidentemente. Tem muito que se diga
do ponto de vista dos critérios, mas era
o que se fazia não em todos os países
(especialmente em Itália difere, por
uma aproximação mais cuidada), mas
eram uma metodologia e um conjunto
de critérios comuns a muitos países
europeus. Por outro lado, o Estado
Novo vai valorizar o quê? A arquitetu-
ra românica, porque tem a ver com a

fundação da nacionalidade. Mas vai
também valorizar os castelos, porque
têm a ver com a soberania, e a sobera-
nia regional. Depois, valoriza o gótico,
mas, essencialmente, o gótico relacio-
nado com a ínclita geração, com D.
loão I. Uma vez mais, é a soberania na-
cional refletida na Batalha e nesses
monumentos. E o manuelino. Claro

que também vai restaurar edifícios
barrocos, mas é aquele o programa, e é

um programa nacionalista. Que se re-
fle te também na própria Exposição do
Mundo Português de 1940, que come-
çou a ser preparada antes. De 29 até 40
restaurou-se muita coisa e continuou
a restaurar-se, e a Exposição do Mun-
do Português é um reflexo destas cris-

talizações patrimoniais. Hoje em dia,
temos uma visão muitíssimo alargada
do património, e essa visão alargada
vai, como lhe disse, desde o grande
monumento pátrio até ao património
menor. Hoje, vai, inclusivamente, até

ao património vernacular, vai até às

paisagens e, até, às micropaisagens.
Portanto, até aos muros de contenção
e às tradições construtivas. Nunca tere-
mos todo o património sempre total e

completamente protegido. É impossí-
vel, porque o universo patrimonial vai

sempre aumentando. Há sempre mais
uma aquisição de uma coisa que pas-
sou a ser reconhecida e que tem de ser

protegida.

Foi vice-presidente do então IPPAR
durante oito anos e conhece bem a
casa [nota: hoje, o organismo tute-
lar é a Direção-Geral do Património
Cultural]: crê que temos mecanis-
mos eficazes de classificação, pre-
servação e proteção do património?
Por exemplo, sem falar em casos
concretos, achados arqueológicos
podem ainda travar ou condicionar
obras que os poderes consideram
prioritárias e ser prejudicados por
isso?
A partir dos anos 80, esse tipo de atua

ções, além de estar legalmente con-
sagrado, começou a ter êxito. Houve
preservação de muitas estruturas, so-



bretudo da arqueologia, que é a prin-
cipal vítima, por um lado, e agente,
por outro, desse tipo de descobertas
e da eventual e potencial destruição.
Agora, há diferentes maneiras de li-
dar com aquilo que se encontra, por-
que o que se encontra pode vir a ser

registado e desmontado, ou seja,
aquilo a que se chama preservação
através do registo (um eufemismo...)
ou pode ser musealizado in síru, de-
pendendo das circunstâncias em que
as obras decorram. Tudo isto tem de
ser entendido de uma forma (e eu vou
dizer a palavra que é correta) política.
Porque o património tem a ver com a

política: políticas de preservação do

património, políticas de gestão autár-
quica... É nesse intervalo que se jo-
gam estas dissensões ou consensos.
Não podemos nunca pensar que as

coisas são simples, e é isto que é um
processo normal nas democracias.
Evidentemente, temos notícias, de
vez em quando, noutros sítios, de

destruições...

"Escorregou para ali uma escavado-
ra..."
Exato, e recentemente, no Alentejo,
por causa das plantações de olival in-
tensivo, tem havido destruição de
contextos arqueológicos, porque nin-
guém dá por isso, apesar de, muitas
vezes, as pessoas estarem perfeita-
mente informadas, incluindo os pro-
prietários de terrenos, de que não de-
vem fazer o que fizeram. A seguir, lá
vem o "distraí-me", mas depois da

distração já não há volta atrás. Agora,
este tipo de debates e de situações é

inevitável, e qualquer obra pode atra-
sar-se, e pode haver determinações
para que haja alterações. Isso aconte-
ceu centenas e centenas de vezes, e

continua a acontecer. Em centenas e

centenas de obras que enfrentam
uma realidade patrimonial, quase
sempre arqueológica, mas não ape-
nas... Muitas vezes, é algo que está
bem à vista, acima do solo, à cota +1,

e que, no entanto, também leva as

suas pancadas...

Uma questão paralela é a da gestão
do património, e ocorre-me sempre
um caso de sucesso, que é a Rota do

Românico, um projeto intermunici-
pal. Gostava de saber a sua opinião
sobre a delegação em municípios, a

que temos assistido com alguma fre-
quência, da gestão de património do
Estado. Os municípios portugueses
estão preparados para isso?
Neste momento, julgo que sim. A
maior parte dos municípios, entre eles

municípios de grandes dimensões,
tem uma massa crítica e uma capaci-
dade de intervenção que dá bastante

confiança, relativamente a este tipo de

delegação de competências. E tem ha-
vido bons exemplos. Acho que neste

tempo existe, de facto, massa crítica
nos municípios para fazer a gestão de

património.

Essa massa crítica existe nas popu-

lações ou nas estruturas autárqui-
cas?
Existe na população e, se reparar, logo
a seguir ao 25 de Abril houve uma ex-

plosão de associações de defesa do pa-
trimónio. Todos os municípios tinham.
Ora, neste momento, essas associações

podem continuar a existir, mas têm um
trabalho que já é residual, o que é mui-
to bom sinal. O que vemos agora são

associações de defesa ambiental,
questões ligadas à ecologia, muito mais
do que ao património, embora as duas
coisas estejam intimamente ligadas.
De facto, o caminho que se percorreu
em trinta e muitos anos foi de gradual
apetrechamento das autarquias relati-



vãmente às consciências do patrimó-
nio. Quantas autarquias, hoje em dia,
não são elas próprias a fomentar, por
exemplo, trabalhos arqueológicos pre-
ventivos? Têm de o fazer, pela lei, mas,
muitas vezes, fazem-no, pura e sim-
plesmente, já para prevenir algum pro-
blema. Evidentemente que há sítios

problemáticos por natureza, que são

os sítios de grande densidade popula-
cional em cidades muito antigas, e aí é

quase certo que se vai encontrar algo.
Mesmo assim, nós temos trabalhos
desta natureza levados a cabo pelos
poderes locais, incluindo juntas de fre-
guesia, com uma atenção relativamen-
te ao património local. Não há, neste
momento, uma crise no património.
Não creio que haja. Quando digo que
pode haver crises é no financiamento
das instituições que, no Estado, traba-
lham e tratam do património. Temos
um grande problema de financiamen-
to que o PRR [nota; Plano de Recupe-
ração e Resiliência] não vai resolver.
Não tem tempo para isso...

0 PRR tem dinheiro para o Museu Na-
cional de Arqueologia [nota: provoca-
ção a que um entrevistador não lis-
boeta dificilmente poderia resistir].
[Silêncio expressivo, como resposta di-
reta à provocação] O PRR não pode re-
solver porque as intervenções no pa-
trimónio são extremamente lentas de

preparar, são muito caras, precisam
depois de um tempo de maturação,
lançamento de concursos, muitas ve-
zes concursos públicos ou concursos
internacionais, e toda a tramitação le-
gal até à adjudicação e posterior con-
signação da obra ultrapassa os ciclos

políticos e a vigência do PRR, mesmo

que se criem algumas exceções. Isso

causa-me alguma apreensão, embora
eu confie nos técnicos que estão, nes-
te momento são poucos, ao serviço da
DGPC e das direções regionais.... Con-
fio neles porque são pessoas extrema-
mente competentes. Digo-lhe: são fun-
cionários públicos dos mais dedicados

que há. Eu conheci-os a todos...

Trabalhou com eles...
Sim, muitos já saíram, reformaram-se,
etc. Mas acredito e tenho confiança ne-
les, só que não se pode fazer tudo... E

nem vou falar das omeletas sem ovos,

porque aqui não há omeleta, nem ovos

nem frigideira!...

0 património será um parente pobre
no ambiente das políticas culturais?
Neste momento, o setor do património
continua a ser um dos mais financia-
dos, de base, ao nível do orçamento do
Estado, e terá de ser assim. Mas não é

apenas ao nível dos funcionários que
tem nem por causa do orçamento de
funcionamento. É, essencialmente, por
causa do investimento necessário, e o

investimento nas contrapartidas na-
cionais que é preciso mobilizar para
tudo aquilo que é apoiado, eventual-
mente, com comparticipação euro-
peia, que é cada vez menos, porque fo-
mos evoluindo, e ainda bem. Agora, o

problema é que as outras áreas tam-
bém estão subfinanciadas. Nem costu-
mo fazer uma divisão dessas. Eu pró-
prio sou, por razões de formação, um
entusiasta das artes performativas, de
tudo o que tem a ver com arte contem-
porânea, teatro e por aí fora. Acompa-
nho tudo e tudo isso faz parte do patri
mónio. A criação de património é pa-
trimónio futuro, que pode não ser de

pedra. Obviamente, são mais vocais as

reivindicações dos artistas, por exem-
plo, das artes performativas, que são

realmente parentes pobres, para não
dizer paupérrimos, neste processo. Até

por causa de todo o processo de dita
subsidiação, que está a incomodar.
Não é que eu seja contra os subsídios.
O Estado é que tem que passar a expli-
car que não é um subsidio, mas um fi-
nanciamento. Quem é artista, quem é

agente, sabe perfeitamente que aquilo
é um financiamento, mas as pessoas,
em geral, que ouvem depois os econo-
mistas, os populistas e os populistas
economistas, quando ouvem falar em

subsídios ficam logo com os cabelos no
ar. Isto quando a gente sabe que as pri-
meiras a receber subsídios são indús-
trias de grande porte, a começar por
multinacionais. Não estou a fazer ne-
nhum statement de natureza política...
mas estou a fazer.

"POR QUE NAO

CRIAR UM SNC,
OU SEJA,

UM SERVIÇO
NACIONAL

DA CULTURA?"

Os museus, por exemplo, sofrem mui-
to com o subfinanciamento...
Não têm orçamento de funcionamen-
to, e isso é muito complicado de resol-

ver, mas tem de haver da parte do Es-
tado uma consciência de que deverá
haver um crescimento do orçamento
do Ministério da Cultura, que tem ago-
ra um novo ministro, por quem tenho

pessoalmente, sem o conhecer, uma
grande simpatia. E a mítica meta de 1%

do PIB não é nada mítica. É facílimo lá

chegar. Evidentemente que eu sei que
há muitas coisas na cultura que são fi-
nanciadas por outros canais. Neste mo-
mento, por exemplo, o Turismo de Por-

tugal tem canais de financiamento de
muitas atividades de natureza cultural.
E descentralizadas, por todo o país, al-
gumas na área do património, algumas
na área da arte contemporânea. Toda-
via, deverá sempre existir uma base,

que é, sobretudo, estruturante do fi-
nanciamento. Tem de existir uma ma-
neira de haver meios para os orçamen-
tos de funcionamento das instituições
do Estado, que são, muitas delas, insti-
tuições centrais e de referência. Aqui-
lo que é o grito de alerta dos diretores
de museus relativo à falta de pessoal de

vigilância e de acompanhamento é

algo a que tem de se atender, E o mes-
mo deve dizer-se da investigação que
os próprios museus têm de ter a si

agregada. E o processo de aquisições...
Isto tem a ver não com financiamento
mas com orçamento de funcionamen-
to. E isso sai do cofre do orçamento.
Como contribuinte, não me importo. É

como o Serviço Nacional de Saúde: por
que não criar um SNC, ou seja, um Ser-

viço Nacional da Cultura? Tínhamos
um cartãozinho de utente...

A designação dá ares da imposição de
uma cultura oficial...
Também é verdade... Mas isto tem a ver
com uma perspetiva de capacidade de
atendimento que o Estado tem de pro-
videnciar. Neste momento, não creio

que haja dirigismo estatal. Há muitos
anos que eu não sinto que haja dirigis-



mo estatal nas artes. Não há, não faz
sentido...

E centralismo?
Centralismo há! E o problema, aqui,
tem, essencialmente, a ver com a for-
ma como se pode pensar, ou não, na

regionalização. A regionalização, em

parte, no património, foi feita, com a

descentralização para as direções re-
gionais, que têm uma capacidade de

autonomia muito grande, regional,
mesmo. Não existem, depois, estrutu-
ras que levem a cabo um conceito de

articulação entre as diversas frentes,
no âmbito da cultura e da ação cultural.

Quer a nivel nacional quer a nível au-
tárquico. Há ali um intervalo, que é o

intervalo regional, que não está pre-
sente. Mas tem de ser uma coisa mui-
tíssimo bem pensada. Uma coisa que
não implique um aumento de burocra-
cia, que é aquilo que eu mais receio
num processo de regionalização. A re-
gionalização pode ser entendida de
maneiras muito distintas. Às vezes -
digo-lhe isto com a maior das franque-
zas -, o Porto reclama uma regionali-
zação que me parece uma centraliza-

ção portuense...

Uma sede de concelho, no interior, é o

centro relativamente à aldeia mais re-
côndita, haverá sempre níveis dife-
rentes de centralidade. Mas parece
claro que a regionalização bem suce-
dida, ao criar novas estruturas, terá
de anular todas as outras que se tor-
nem redundantes.
Exatamente. E a regionalização tam-
bém tem de ser entendida em termos
de escala. Portugal é um país médio e,

portanto, a nossa regionalização nun-
ca poderá ser a mesma que a regiona-
lização francesa, nem, provavelmen-
te, por enquanto, os recursos nos per-
mitem fazer uma regionalização à

francesa. Muito menos à espanhola,
mas a espanhola tem a ver com as au-
tonomias. Nós Já temos as autono-
mias, e isso é um fenómeno comple-
tamente diferente. E, no caso da cul-
tura, da arte, da arquitetura e do urba-
nismo, é importante equacionar quais
são os passos certos para montar es-
truturas que consigam fazer o cimen-
to de tudo isto a nível regional. Não
são as CCDR. Estas não são o nível ne-
cessário para uma verdadeira admi-
nistração regional.



Como é que se meteu nisto da história?
Comecei por ter interesse na arqueolo-
gia. Mas, por ser um bocado preguiço-
so c depois de algumas experiências,
percebi que ficava cheio de pó e come-
cei a dedicar-me mais à história da arte
Irisosl, que implicava um trabalho
mais de arquivo e...

Mais limpinho?
Sim, mais limpinho, com o grande res-

peito que eu tenho pelos arqueólogos,
e tenho imenso, por sinal, e tenho até
uma costela de interesse pela arqueo-
logia que é irrecusável. Depois, fui
avançando por aí, no âmbito da história.

Mas era algo que já vivia em si antes
de enveredar, enquanto estudante,
por este caminho?
A partir do momento em que eu comecei

a pensar. Por volta dos 15 anos, que era a

altura em que, no meu tempo, se come-

çava a pensar írisosl. Hoje em dia, come-

ça-se a pensar mais cedo. Mas a partir daí,

sim, comecei a direcionar-me mais para
estas questões da história e, depois, para

a história da arte e, dentro da história da

arte, para a história da arquitetura.

E o que é que o seduzia? Os castelos,
os monumentos?
É difícil de dizer... Há qualquer coisa de

permanente, na arquitetura, e de pre-
sença física que me impressiona, que
me exalta. Conhecer um edifício, en-
trar nele - seja de que época for - e to-
car-lhe c um prazer. É uma sensação,
ou uma multisscnsação, que me fasci-
na. É um fascínio, mesmo, pela arqui-
tetura e pela arte, em geral, porque a

arte tem todas as componentes, quer
formais, quer, depois, de significado e

simbolismo, que também são coisas

que eu trabalhei sempre. Aliás, come-
cei por trabalhar nesse âmbito e depois
é que fui transferindo para a área da ar-
quitetura mais em profundidade. Mas

as coisas estão sempre interligadas, e

eu faço sempre a interligação.

É professor na Faculdade de Arquite-
tura da Universidade de Lisboa. Não é

o sítio mais comum para encontrar

uma referência da História da Arte...
Depois do que eu experimentei en-
quanto estive na direção do IPPAR com
os meus colegas I.uís Calado e Passos

Leite, sítio onde fui feliz como não ima-

gina, do ponto de vista profissional, e

onde, de facto, fizemos trabalho... Digo
isto sem vaidade. E fizemos sempre
com uma homogeneidade de direção
que, provavelmente, nunca mais acon-
tecerá. Depois disso, dizia eu, o que me
interessava, de facto, era o ensino, e ca-
lhou, foi um mero acaso, ser convida-
do para vir para a Faculdade de Arqui-
tetura. Antes passei pelo Departamen-
to Autónomo de Arquitetura da Uni-
versidade do Minho, em Guimarães,
por um período de dois anos. Mas eu

sempre estive ligado ao ensino, por-
que, na realidade, comecei como pro-
fessor de liceu aqui em Lisboa. Depois
disso é que fui fazer o mestrado na
Universidade Nova. O meu curso de
história foi na Faculdade de Letras da
Universidade de Lisboa. O mestrado,
já de História da Arte, na Nova, e o dou-
toramento foi já feito aqui, como pro-
fessor da Faculdade de Arquitetura.

E agora vai fazer a agregação.
Vem a caminho, porque tem de ser, é

daquelas coisas que a gente faz, até,
por questões de trabalho.

Pelo meio, tem sido um autor prolífi-
co, com uma obra considerável, além
de ter dirigido a grande "História da
Arte Portuguesa"...
Eu sou daquele género que tudo me in-
teressa Irisosl. Daí eu ter feito aquela co-

leção "Lugares Mágicos de Portugal",
porque tinha a ver com uma ligação que
eu tinha, por questões relacionadas, es-

sencialmente, com matérias de nature-
za simbólica, alguma corrente de eso te-

rismo, mas devidamente filtrada do

ponto de vista académico, em que tam-
bém a componente patrimonial era
muito importante. Os "Lugares Mági-
cos..." resultam precisamente dessa
vontade de, como eu dizia na altura, ilu-
minar a paisagem. Há sítios, uns muito
conhecidos, outros pouco conhecidos,

que são estrelas, ou brilhos, de uma es-

pécie de firmamento patrimonial. Deu-
me um gozo tremendo escrever esses

volumes. Depois fiz o "Decifrar a Arte
Portuguesa", uma ideia que transmiti ao
Círculo de Leitores, para produzir seis

volumes relativos a seis períodos da his-



tória da arte e da arquitetura em Portu-

gal: as artes antigas, Idade Média, renas-
cimentos, depois barroco, período de

oitocentos e arte contemporânea. Com

a intenção de escolher, para cada volu-
me, cem obras de arte e de arquitetura
de referência, explicadas. À maneira ita-
liana, como a gente costuma dizer, ou

seja, na linha de alguns livros que a

Mondadori publicou: sobre um quadro
com determinada representação, expli-
ca-se de algum modo a técnica utiliza-
da, mas, também, os lemas iconográfi-
cos que lá estão e por que é que o gesto
daquela personagem é daquela manei-
ra, por que c que está vestida de verme-
lho, etc. Depois, os meus interesses le-
varam-me ainda a fazer uma síntese,

que é a "Arte Portuguesa - história es-

sencial", antes desta que saiu agora, e,

entretanto, fiz também cinco volumes
intitulados "Arte e Ciência", abordando
a relação da arte com a ciência. Centrei-
-me só em Portugal, porque não tinha
unhas para pegar em coisas que gran-
des, imensíssimos historiadores da
ciência e historiadores da arte já pega-
ram, como o Martin Kemp, só para falar
de um, e também não tinha as unhas de
muitos dos historiadores da ciência que
há em Portugal. Portanto, para ligar a

arte e a ciência naquilo que é possível,
dentro daquilo que é, também, o patri-
mónio artístico português. Sobretudo
na pintura, na gravura, etc, mas tam-
bém com algumas referências à arqui-
tetura. Essa coleção foi dura de fazer,

porque é muito especializada, porque
implica uma pessoa dominar um con-
junto de matérias que não são as do dia-
-a-dia, não são as da minha formação de
base. Mas também foi uma coisa que eu

gostei de fazer. Este livro que saiu ago-
ra já aparece por razões pragmáticas. Eu
senti aqui, nas aulas, nesta faculdade e

nas outras, que não existia uma síntese.

Existia uma síntese do losé Manuel Fer-
nandes, mas era um volume de 1991, pe-
quenino volume, muito bom, mas, ob-
viamente, muito, muito sintético. E

achei que fazia falta agora, passado este

tempo todo, fazer uma síntese robusta,

que fosse consultável, de apreensão
imediata, mas que não facilitasse em te-
mas que, inclusivamente, nalguns casos

são novos. E com uma remissão para
toda a bibliografia mais recente, que os

meus colegas e verdadeiros transauto-
res deste livro produziram, porque isto

é uma síntese em função dos saberes

que muitos acumularam, e muitos de
forma magistral. De algum modo ofere-
cê-los agora, como uma síntese, de for-
ma a ter, no imediato, uma possibilida-
de de conferir a quem queira aprofun-
dar estes conhecimentos uma profun-
didade de acesso que está contemplada
nas notas e na bibliografia.

Tem a ver com a aversão a sebentas
de que fala na introdução?
O nome "sebenta", em si, é que é feio.
Na realidade, todos usamos textos de

apoio que acabam por ser sebentas,
embora isto não tenha essa caracterís-
tica. Não é uma sebenta, mas um per-
curso sobre a arquitetura portuguesa,

desde os primórdios até à contempora-
neidade, e com remissões para apro-
fundamento do ponto de vista biblio-
gráfico.

Mas esse pragmatismo não se esgota
nos estudantes; há um desejo de tocar
o público em geral. Divulgar é um as-
peto importante da sua atividade?
Claro que sim. O meu doutoramento
são três tijolos ilegíveis. São o que se
chama uma pastilha muito maçadora.
Mas gosto de ter, depois, estas possibi-
lidades de divulgar. De algum modo, é

divulgação científica, se quisermos co-
locar as ciências humanas no plano das

ciências macias, as soft sciences, ou as



ciências moles, como também muitas
vezes se lhes chama...

Ciências ideográficas, para sermos
mais intelectuais...
Exatamente, boa expressão! E é nesse
sentido que acabo por gostar de divul-
gar, para conferir acesso.

Uma necessidade que nasce da lacu-
na prévia?
Sim, e é minha intenção preencher la-
cunas neste domínio, independente-
mente de haver, depois, monografica-
mente, obras belíssimas. Neste mo-
mento, a produção académica c cien-
tifica, em Portugal, sobre arquitetura e

arte é algo já muito substancia] e de alta

qualidade.

Que, muitas vezes, não sai dos nú-
cleos de dissertações das bibliotecas
universitárias...
Sim. Algumas teses são publicadas,
mas não é algo que aparece em livro. O

que há, hoje em dia, é uma facilidade,
e isso também se nota neste meu livro,
de acesso a muitas teses porque estão
todas em repositórios digitais, e esse

tipo de abertura é excelente para os

alunos, porque se pode publicar tudo,
efetivamente. A produção, hoje em dia,
é impressionante. Perdemo-nos facil-
mente, e essa é outra das razões por
trás deste livro. Aconteceu-me estar a

trabalhar determinado assunto, ao fa-
zer este livro, e, de repente, já com o

texto praticamente todo pronto, e até

já em provas, descobri que havia uma
tese muitíssimo boa e que merecia ser

publicada (e acabou depois por o ser),
obviamente num repositório, e que ti-
nha de ser referida no meu trabalho.
Isso dá bem a ideia do que se pretende
quando se tenta abrir o acesso. Isto é,

essencialmente, abrir acessos para as

pessoas poderem conhecer, primeiro
de uma forma panorâmica e, dentro
dela, podendo depois aprofundar tan-
to quanto possível.

No trabalho de divulgação muda a sua
forma de escrever? Procura aprimo-
rar o estilo?
Procuro, neste caso, uma escrita aces-
sível, que não seja verdadeiramente
académica, no sentido mais duro.

Por vezes, na escrita académica,
quanto menos se perceber melhor é...

Pois... [risos] Não terá de ser assim. Mas

procuro, nestes trabalhos, uma escrita

límpida. Uma escrita chã, à imagem da

arquitetura chã. Não tem, digamos,
uma componente poética, embora, de
vez em quando, no caso do "Decifrar a

Arte Portuguesa", alguns textos de in-
trodução tenham uma componente
mais literária, o mesmo também nos

"Lugares mágicos...". Mas eu não sou

propriamente um esteta da língua. Te-
nho pena, mas não tenho essa capaci-
dade. Por exemplo, o António Filipe Pi-
mcntel, atual dirctor da Gulbenkian c

que já foi diretor do Museu Nacional de

Arte Antiga, escreve lindamente. Ou o

prof. Rafael Moreira, que cada artigo



que faz parece um romance. É engra-
çado ver estas dimensões, inclusiva-
mente no âmbito da escrita académica.
No meu caso, sou muito...

Chão.
Chão! Sou muito pragmaticamente
chão.

Tem retorno dos leitores? Percebe que
este esforço chega longe?
Sim, costumo ter bom retorno dos lei-
tores.

As edições do Circulo de Leitores nes-
tas áreas, especialmente cuidadas,
sempre tiveram grande impacto, a

partir da "História de Portugal" diri-
gida por José Mattoso...
A História do Mattoso c, em si, um mo-
numento, uma coisa espetacular. Tam-
bém era daquelas coisas infazíveis,
mas que se fez! Houve muito proveito
tirado dali, e isso vê-se bem pelas refe-
rências constantes que aquele trabalho
coletivo depois suscitou, ao nível da

profundidade cientifica do que lá está.

É notável.

A História da Arte dirigida por si tem
paralelo com esse fenómeno?
Sim. É, em grande medida, ainda uma
referência, mas já apareceram novas

edições, por exemplo a coleção "Arte

Portuguesa", da Fubu Editores, dirigi-
da pela Dalila Rodrigues, em que eu
também trabalhei num volume sobre o

gótico, que Já tem um conhecimento
mais atualizado. E ainda temos, para
trás dessa história do Círculo de Leito-
res, a famosa "História da Arte em Por-

tugal" das Edições Alfa, que também c

uma belíssima edição. Isto são ciclos.
A acumulação de um conjunto de sa-
beres...

Esta História da Arte que dirigiu, bem
como outras obras do género, foram,
passe a expressão, spin-offs da his-
tória de José Mattoso...
Foram mesmo spin-offs. Muitos dos au-
tores ou diretores das outras histórias
foram pessoas que colaboraram na
"História de Portugal", incluindo eu,
com um artigo pequenino. E não tenho
dúvidas de que são obras de referência...

As últimas décadas têm sido, de facto,
muito férteis, entre nós, no que respei-
ta à publicação de obras de divulgação

histórica. Como vê Portugal perante
isto: é um país que vai absorvendo esse
conhecimento ou nem por isso?

Portugal c um pais que tem um grande
desequilíbrio, que se sente muito na

diferença entre o litoral e o interior. Por

causa disso - há bocado falávamos em
massa critica -, naturalmente que a

aquisição de massa crítica no interior é

sempre mais tardia do que na grande
faixa litoral deste país que está inclina-
do para o mar. Daí termos falado tam-
bém da regionalização. F isso é, para
mini, o problema do país. Não só ao ní-
vel do conhecimento, mas da econo-
mia, da sociedade... apesar de ser um
país que tem uma felicidade inscrita, é

assim que eu vejo Portugal...

Que felicidade é essa?

Vejo Portugal como um país feliz, com

gente feliz. Portugueses ou sem o se-
rem, ou que venham a ser portugue-
ses. Vejo essa possibilidade de este país
ser feliz. E acho que o é, por muitos
desequilíbrios que tenha, sobretudo ao
nível da transmissão de conhecimen-
to. Tem-se tentado resolver o proble-
ma, mas ao nível da acumulação dos
saberes ele está todo inclinado para o

litoral, independentemente de haver
universidades no interior.

E no que respeita à comunicação de

massas, designadamente o audiovi-
sual? Quando havia um ou dois ca-
nais, as pessoas tinham de ver pro-
gramação de qualidade por não terem
alternativa. Agora, com uma oferta
louca, a qualidade dilui-se na falta
dela...
Uma oferta infinita... Os programas de
índole cultural são poucos, e o mais re-
cente, até, com uma envolvente seriís-
sima em torno da arte, tem sido o "Vi-
sita guiada", da Paula Moura Pinheiro,
que é muito bem conduzido e já vai, fe-
lizmente, na quarta ou quinta série, o

que é uma coisa impressionante.

Mas essas coisas acabam por ser vis-
tas por quem, a priorí, já se interessa

por elas...
É isso, em certa medida. De qualquer
das formas, é um programa muito inte-
ressante, porque acaba por ter uma di-
nâmica que, obviamente, não concor-
re com os canais generalistas de histó-
ria que mostram os extraterrestres a

aterrar e as pirâmides e essa coisa toda.

As pirâmides não são um problema,
mas os extraterrestres num canal de
história são. Mas essas coisas vendem,
aquilo vende que se farta, é daquelas
porcarias de borracha... Borracha não,

porque nem borracha é. Há muita por-
caria no meio disso. Tanta, que uma
pessoa, quando há coisas boas, até se

distrai. Mas há outras coisas boas, por
exemplo, sobre livros, as pessoas atra-
vessam-nas quando estão a fazer
zapping, e isso acaba por ser bom.

E a televisão vai deixando de ser o
meio privilegiado....
Pois, os computadores e, principal-
mente, os smartphones, hoje em dia, é

que são os veículos de uma instanta-
ncidade muito complicada, porque isto

implica, também, que haja muita
hackerização, muitas situações de in-
terferências... É impressionante como
o mundo mudou.

A manipulação da história é a mãe das
fake news.
É inacreditável, como aquilo de anda-
rem a fazer programas para verem
onde é que o Hitler sobreviveu. Não sei
se estarão ainda à espera que o Hitler
esteja vivo... São programas ridículos, e

gastam-se milhões de euros a fazer
coisas daquelas.

Novos projetos neste âmbito da divul-
gação, existem?
Vou colocar este livro dentro de uma
fronha e vou dormir. No imediato, não
tenho nenhum projeto a longo ou mé-
dio prazo.

Pode sempre surgir um desafio por
parte da editora...
Às vezes, acontece. Mas a relação que
eu tenho com a Temas e Debates e com
a Guilhermina Gomes é uma relação de
amizade e confiança impressionantes.
São muitos anos e, quando há uma
ideia, aquilo é uma ideia de dois c da-

quela equipa toda. Eu disse, há boca-
dinho, que foi uma felicidade imensa
quando estive no IPPAR, mas também
sou muito feliz aqui na faculdade, do

ponto de vista da profissão. Gosto da-

quilo que faço. No caso editorial, tam-
bém aquilo acaba por ser uma espécie
de oásis ou paraíso do meio editorial. É

uma coisa muito compensadora e sin-
to isso, mesmo, de uma forma muito
afetiva.






